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O Cartão de Crédito e suas complexas
Relações Jurídicas












































CONTRATO N.º 1:  ADMINISTRADORA E AFILIADOS
A afiliação se dá através de um simples contrato de adesão, sem



































































dência    que  reconhece  a  abusividade  desta  cláusula.  Assim,  atual-
mente, os contratos de adesão têm sido formalizados diretamente com












































apresentadas,  outras  que  elencaremos mais  adiante,  ao  tratarmos do




dez dos avanços  tecnológicos. Assim é que,  se há dez anos o  cartão
continha apenas a função de crédito para fins de consumo, e se há cinco










































CONTRATO N.º 5: INSTITUIÇÃO FINANCEIRA E USUÁRIO
É cada vez mais comum, atualmente, a existência de contratos de





























juros  bancários  e  à  cláusula mandato,  que  desaparece  pela  sua
desnecessidade. Como já afirmamos, nem todos os cartões são bancá-
rios, algumas bandeiras são independentes e o contrato é formalizado






























































condições  e  seus métodos. O monopólio,  que  é  de  fato  e  de
direito, manifesta-se  pela  impossibilidade  de  guardar  dinheiro
em outra  instituição  que  não  os  bancos;  pela  obrigatoriedade
de pagar contas e operar créditos apenas com os bancos e suas
coligadas.  E  o  processo  concentracionista,  aparentemente  be-
néfico pela solidez e redução de custos, vem revelando sua face
negativa,  na  série  de  exigências  que  seriam  incompreensíveis
num  regime  concorrencial,  traduzindo-se  pelas  tentativas  de  se
eximirem dos  riscos  e  dos  custos,  às  expensas  do  consumidor,
além  da  precariedade  dos  serviços  que  prestam.  Em  relação






mercado,  entre  nós,  é  realmente  desastroso.
Subordina-se,  não  raro,  a  obtenção  do  crédito  à  compra  dos
produtos  negociados  pelo  banco:  seguros  (nos  seus  vários  ti-
pos); turismo; aquisição de letras de câmbio; domicílio bancário
da declaração do imposto sobre a renda; participação no fundo
de  investimento  comum ou  do  sistema do Decreto-lei  n.º  157;
cheque-ouro  e  suas modalidades;  recolhimento  de  obrigações
fiscais  e  previdenciárias,  como o  FGTS,  INPS,  PIS;  pagamento
de contas de luz, gás, telefone, crediários etc., além, é claro, do
indefectível  cartão  de  crédito.
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Tudo se passa numa pressão extremamente delicada, mas, que



























celebração  desses  contratos  que  regem  interesses  econômicos




































































Este  trabalho  não  teve  a  pretensão de mudar  a  visão  sobre  o
Brasil, nem tampouco de tratar de questões políticas, mas não se pode
falar em justiça dissociada de um posicionamento político diante dos
problemas e dificuldades do país. Não houve intenção também de es-
gotar o tema Cartão de Crédito, havendo muito ainda a falar sobre ele.
No entanto, o objetivo foi o de proporcionar uma visão geral do sistema
de cartões de crédito, bem como o de atualizar o estudo, visto terem
ocorrido, recentemente, alterações significativas, o que deve gerar sig-
nificativa influência nas decisões dos tribunais sobre a matéria. O obje-
tivo final é, portanto, contribuir.¿
